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Article 5

The Contracting Parties shall endeavour to create an
appropriate environment for conclusion of agreements
relating to mutual promotion and protection of invest-
ments and avoidance of double taxation and the pre-
vention of fiscal evasion.

Article 6

Both Parties shall ensure and reinforce within their
domestic law and their international obligations the
industrial and intellectual property rights, namely its
trade related aspects.

Article 7

1 — With a view to ensuring the implementation of
the present Agreement, the Contracting Parties shall
establish a joint commission, composed of representa-
tives of both countries which will meet if necessary, once
a year, and at the request of one of the Contracting
Parties alternately in India and Portugal.

2 — The joint commission shall supervise and coor-
dinate the trade, economic and industrial co-operation
between the two countries. It shall identify areas of co-
operation of mutual advantages and recommended
measures of application including setting up, under aegis
of the joint commission, of the sub-committees or work-
ing group on sectors of mutual interest.

3 — The joint commission shall approve its own rules
of procedure.

Article 8

The present Agreement shall not affect the interna-
tional obligations undertaken by the Contracting Parties.

Article 9

1 — The Agreement shall come into force 30 days
after the date of receiving the second of notes by which
the Contracting Parties inform each other about its
approval in accordance with the constitutional proce-
dures of both countries.

2 — Amendments to the present Agreement, agreed
by both Parties, shall come into force in accordance
with paragraph 1.

3 — The Agreement shall be valid for a period of
five years and shall automatically be renewed each sub-
sequent year, unless of one of the Parties notifies the
other Party in writing through diplomatic channels, six
months in advance, of its wish to terminate it.

Done in Lisbon on 31st March 2000 in two originals,
each containing the texts of the Agreement in the Por-
tuguese, Hindi and English languages all the text being
equally authentic. In case of divergence of interpreta-
tion, the text in English shall prevail.

For the Portuguese Republic:

Jaime José Matos da Gama.

For the Republic of India:

Jaswant Singh.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 30/2002
de 16 de Fevereiro

O regulamento que o presente diploma aprova visa
transpor, para o direito interno, a Directiva
n.o 2000/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 20 de Março, relativa ao indicador de velocidade
dos veículos a motor de duas ou três rodas e que altera
a Directiva n.o 92/61/CEE, do Conselho.

A segurança rodoviária constitui um objectivo comu-
nitário fundamental que impõe o controlo e a verificação
da velocidade por meio do indicador de velocidade, por
forma a aumentar o grau de sensibilização, sobretudo
entre os jovens, para a necessidade de uma circulação
rodoviária correcta.

O presente diploma aprova o Regulamento da Homo-
logação de Veículos a Motor de Duas e Três Rodas
e Respectivo Indicador de Velocidade. Este Regula-
mento é constituído por duas partes, sendo a primeira
respeitante à homologação dos veículos a motor de duas
ou três rodas, nos termos do disposto na Directiva
n.o 92/61/CEE, e a segunda referente ao processo de
homologação do indicador de velocidade para aqueles
veículos.

O presente diploma resultou da necessidade de se
fixar as prescrições harmonizadas para o indicador de
velocidade dos veículos acima referidos, de modo a per-
mitir a aplicação a cada modelo dos referidos veículos
dos procedimentos de homologação previstos na Direc-
tiva n.o 92/61/CEE.

Resultou também da necessidade de estabelecer as
equivalências entre as prescrições do presente diploma
e as prescrições do Regulamento n.o 39 da Comissão
Económica para a Europa das Nações Unidas, adiante
designado «Regulamento n.o 39 da UN-ECE».

Finalmente o presente diploma visa ainda regulamen-
tar o n.o 3 do artigo 106.o e o n.o 3 do artigo 114.o,
ambos do Código da Estrada, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 265-A/2001, de 28 de
Setembro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Aprovação

1 — É aprovado o Regulamento da Homologação de
Veículos a Motor de Duas e Três Rodas e Respectivo
Indicador de Velocidade, cujo texto se publica em anexo
ao presente diploma e que dele faz parte integrante,
transpondo-se para o direito interno a Directiva
n.o 2000/7/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 20 de Março.

2 — Os anexos ao Regulamento aprovado nos termos
do número anterior fazem dele parte integrante.

Artigo 2.o

Revogação

É revogado o anexo III da Portaria n.o 517-A/96, de
27 de Setembro, no que se refere à homologação de
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um modelo de veículo CEE, dos veículos de duas ou
três rodas e quadriciclos.

Artigo 3.o

Produção de efeitos

1 — O presente diploma produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 2002.

2 — A partir da data referida no número anterior
não pode ser proibida, por motivos relacionados com
os indicadores de velocidade, a matrícula de veículos
novos que cumpram o disposto no regulamento ora
aprovado.

3 — A partir da data referida no n.o 1 apenas os veí-
culos cujo modelo foi homologado podem ser apresen-
tados para primeira matrícula.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Dezembro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Henrique
Nuno Pires Severiano Teixeira — Luís Garcia Braga da
Cruz.

Promulgado em 28 de Janeiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Janeiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO

REGULAMENTO DA HOMOLOGAÇÃO DE VEÍCULOS A MOTOR DE
DUAS E TRÊS RODAS E RESPECTIVO INDICADOR DE VELO-
CIDADE.

CAPÍTULO 1

SECÇÃO I

Âmbito de aplicação e definições

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento aplica-se a qualquer
veículo a motor de duas ou três rodas, duplas ou não,
destinado a circular na estrada, bem como aos respec-
tivos componentes ou unidades técnicas.

2 — O presente Regulamento aplica-se igualmente
aos veículos a motor de quatro rodas ou quadriciclos
com as características constantes no n.o 2 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 145/2000, de 18 de Julho, deno-
minados:

a) Quadriciclos ciclomotores;
b) Quadriciclos motociclos.

3 — O presente Regulamento não se aplica aos
seguintes veículos, nem aos respectivos componentes ou
unidades técnicas na medida em que não se destinam
a ser montados nos veículos visados no presente Regu-
lamento:

a) Veículos com uma velocidade máxima de pro-
jecto não superior a 6 km/h;

b) Veículos destinados a ser conduzidos por um
peão;

c) Veículos destinados a ser utilizados pelos defi-
cientes físicos;

d) Veículos destinados às competições em estrada
ou todo-o-terreno;

e) Veículos já matriculados, à data de entrada em
vigor do presente Regulamento;

f) Tractores e máquinas agrícolas ou outras;
g) Veículos concebidos essencialmente para ser

utilizados fora das vias públicas e para recreio,
com três rodas simétricas, das quais uma se
encontra colocada à frente e duas à retaguarda;

h) Velocípedes com motor auxiliar, ou seja os velo-
cípedes com pedalagem assistida, equipados
com o motor auxiliar eléctrico com a potência
máxima de 0,25 kW cuja alimentação é reduzida
progressivamente, quando a velocidade do veí-
culo aumenta e é interrompida a 25 km/h, que
não podem ser propulsados exclusivamente por
esse motor.

Artigo 2.o

Classificação

Os veículos referidos no n.o 1 são classificados em:

a) Ciclomotores: veículos de duas ou três rodas
equipados com um motor de cilindrada não
superior a 50 cm3, caso se trate de um motor
de combustão interna, e com uma velocidade
máxima de projecto não superior a 45 km/h;

b) Motociclos: veículos de duas rodas, com ou sem
side-car, equipados com um motor de cilindrada
superior a 50 cm3, caso se trate de um motor
de combustão interna, e ou com uma velocidade
máxima de projecto superior a 45 km/h;

c) Triciclos: veículos de três rodas simétricas equi-
pados com um motor de cilindrada superior a
50 cm3, caso se trate de um motor de combustão
interna, e ou com uma velocidade máxima de
projecto superior a 45 km/h.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do disposto no presente capítulo, enten-
de-se por:

1 — Modelo de veículo: veículos pertencentes à
mesma categoria (ciclomotor de duas rodas, ciclomotor
de três rodas, motociclo, motociclo com side-car, triciclo
e quadriciclo), construídos pelo mesmo construtor, com
o mesmo quadro e a mesma designação de modelo atri-
buída pelo construtor, podendo ter variantes e versões.

2 — Variante: veículos do mesmo modelo, podendo
ter outras versões, que apresentem entre si diferenças
que podem incidir sobre:

a) A forma da carroçaria;
b) A massa em ordem de marcha e a massa máxima

tecnicamente admissível (diferença superior a
20%);

c) O princípio de funcionamento do motor, nomea-
damente de ignição comandada, de ignição por
compressão, eléctrico e híbrido:

i) O ciclo (2 ou 4 tempos);
ii) A cilindrada (diferença superior a 30%);

iii) O número e disposição dos cilindros;
iv) A potência (diferença superior a 30%);
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v) O modo de funcionamento (no caso de
motor eléctrico);

vi) O número e capacidade das baterias de
propulsão.

3 — Versão: veículos do mesmo modelo e, eventual-
mente, da mesma variante, que apresentem entre si dife-
renças que podem incidir sobre:

a) A transmissão da potência (caixa de velocidades
automática ou não automática, relações de
transmissão, modo de comando da mudança de
velocidades, . . .);

b) A cilindrada (diferença inferior ou igual a 30%);
c) A potência (diferença inferior ou igual a 30%);
d) A massa em ordem de marcha e a massa máxima

tecnicamente admissível (diferença inferior ou
igual a 20%);

e) Outras modificações menores introduzidas pelo
construtor relativas às características essenciais
indicadas no anexo II do presente Regulamento.

4 — Unidade técnica: elemento ou característica que
deve obedecer às prescrições de uma directiva específica
destinada a fazer parte de um veículo, podendo ser
homologado separadamente, mas apenas em ligação
com um ou vários modelos de veículos determinados.

5 — Componente: elemento ou característica que
deve obedecer às prescrições de uma directiva específica
destinado a fazer parte de um veículo, podendo ser
homologado independentemente desse veículo; uma
unidade técnica ou um componente podem ser de ori-
gem — de montagem inicial ou de substituição — se
pertencerem ao modelo ou modelos que equipam o veí-
culo aquando da sua homologação ou apenas de
substituição.

6 — Homologação de modelo de veículo: acto pelo
qual um Estado-Membro atesta que um modelo de veí-
culo satisfaz tanto as prescrições técnicas das directivas
específicas como as verificações da exactidão dos dados
do construtor previstos na lista exaustiva constante do
anexo I do presente Regulamento.

7 — Homologação de um componente ou unidade
técnica: o acto pelo qual o serviço competente de um
Estado-Membro atesta que uma característica ou uma
unidade técnica (homologação de unidade técnica) ou
um componente (homologação de componente) satisfaz
as prescrições técnicas da directiva específica que lhe
diz respeito prevista na lista exaustiva constante do
anexo I, podendo as homologações de veículos e as
homologações de componentes ou de unidades técnicas
conter extensões no caso de modificações, variantes ou
versões.

8 — Rodas duplas: duas rodas montadas num mesmo
eixo e cuja distância entre os centros das superfícies
de contacto dessas rodas com o solo é inferior a 460 mm;
estas rodas duplas são consideradas como uma roda
única.

9 — Veículos de propulsão mista: veículos que
incluam dois sistemas diferentes de propulsão, nomea-
damente um sistema de propulsão eléctrica e um sistema
de propulsão térmica.

10 — Fabricante: pessoa ou entidade responsável,
perante as autoridades competentes em matéria de
homologação, por todos os aspectos do processo de
homologação de um modelo de veículo, componente
ou unidade técnica e da conformidade da produção,
não sendo necessário que essa pessoa ou entidade inter-

venha directamente em todas as fases de construção
do veículo ou do fabrico do componente ou unidade
técnica submetidos a homologação.

11 — Serviço técnico: organização ou entidade cre-
denciada como laboratório de ensaio para proceder a
ensaios ou inspecções em nome das autoridades com-
petentes em matéria da homologação de um modelo
de veículo de um Estado-Membro, podendo estas fun-
ções também ser asseguradas pelas próprias autoridades
competentes.

SECÇÃO II

Processo de concessão de homologação de veículos,
componentes e unidades técnicas

Artigo 4.o

Pedido de homologação

1 — Os pedidos de homologação de veículos, com-
ponentes e unidades técnicas devem ser apresentados
pelo fabricante à Direcção-Geral de Viação, acompa-
nhados de uma ficha de informações cujo modelo, para
a homologação de um modelo de veículo, figura no
anexo II e, para a homologação de um componente ou
unidade técnica, num anexo ou apêndice que figura em
cada directiva específica relativa à unidade técnica ou
ao componente em questão, bem como dos documentos
mencionados nessa ficha.

2 — Para um mesmo modelo de veículo, de unidade
técnica ou de componente, o pedido apenas pode ser
apresentado a um único Estado-Membro.

Artigo 5.o

Condições para a homologação

1 — A Direcção-Geral de Viação procederá à homo-
logação do modelo de veículo, componentes ou unidades
técnicas que satisfaça as seguintes condições:

a) O modelo de veículo obedeça às prescrições téc-
nicas das directivas específicas e corresponda
aos dados fornecidos pelo fabricante previstos
na lista exaustiva constante do anexo I;

b) A unidade técnica ou o componente obedeçam
às prescrições técnicas da directiva específica
que lhe diz respeito ou correspondam aos dados
fornecidos pelo fabricante previstos na lista
exaustiva constante do anexo I.

2 — Antes de proceder à homologação de um modelo
de veículo ou à homologação de um componente ou
unidade técnica, a Direcção-Geral de Viação tomará
as medidas necessárias para se assegurar, se necessário
em colaboração com as autoridades competentes do
Estado-Membro em que a produção é efectuada ou
introduzida na Comunidade, que as disposições do
anexo VI foram respeitadas, a fim de que os veículos
produzidos, introduzidos no mercado ou em circulação
novos sejam conformes ao modelo de veículo homo-
logado e as unidades técnicas ou os componentes pro-
duzidos, colocados no mercado novos, sejam conformes
ao modelo homologado.

Artigo 6.o

Controlo da conformidade de produção

1 — A Direcção-Geral de Viação deve assegurar, se
necessário em colaboração com as autoridades compe-
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tentes do Estado-Membro em que a produção é efec-
tuada ou introduzida na Comunidade, que as disposições
do anexo VI continuem a ser respeitadas.

2 — Quando um pedido de homologação de um
modelo de veículo for acompanhado por um ou vários
certificados de homologação emitidos pelas autoridades
competentes de um ou vários Estados-Membros, a
Direcção-Geral de Viação, se proceder à homologação
de um modelo de veículo, deve aceitá-los, evitando pro-
ceder, no que respeita aos componentes e ou unidades
técnicas homologadas, às verificações exigidas na alí-
nea b) do n.o 1 do artigo anterior.

3 — A Direcção-Geral de Viação é responsável pelas
homologações que tiver concedido.

4 — Quando a Direcção-Geral de Viação tiver con-
cedido a homologação de um modelo de veículo efec-
tuará o controlo da conformidade da produção, se neces-
sário em colaboração com as autoridades competentes
dos outros Estados-Membros que emitiram as homo-
logações de componentes ou de unidades técnicas.

Artigo 7.o

Preenchimento do certificado de homologação

1 — Quando a Direcção-Geral de Viação proceder
à homologação de um modelo de veículo deve preencher
todas as rubricas adequadas do certificado de homo-
logação de um modelo de veículo que figura no anexo III
do presente Regulamento.

2 — E quando proceder à homologação de um
modelo de unidade técnica ou de componente deve
preencher as rubricas do certificado de homologação
que figurar no anexo ou num apêndice incluído em cada
directiva específica relativos à unidade técnica ou ao
componente em questão.

Artigo 8.o

Comunicação das homologações e recusas

1 — A Direcção-Geral de Viação deve enviar, no
prazo de um mês, às autoridades competentes dos outros
Estados-Membros cópia do certificado de homologação
estabelecido para cada modelo de veículo que homo-
logue ou se recuse a homologar.

2 — O disposto no número anterior deve, também,
ser aplicado aos certificados de homologação estabe-
lecidos para cada modelo de unidade técnica ou de com-
ponente homologados e àqueles que a referida entidade
se recuse a homologar.

Artigo 9.o

Declaração de conformidade

1 — Para cada veículo construído em conformidade
com o modelo homologado, é emitida pelo fabricante
uma declaração de conformidade cujo modelo figura
na parte A do anexo IV.

2 — Pode ser solicitado, para constar no respectivo
documento de matrícula, que sejam mencionadas na
declaração de conformidade outras indicações para além
das incluídas na parte A do anexo IV, desde que figurem
explicitamente na ficha de informações.

3 — Para cada unidade técnica ou componente que
não seja de origem, fabricados em conformidade com
o modelo homologado, o fabricante deve emitir uma
declaração de conformidade cujo modelo figura na

parte B do anexo IV, dispensando-se essa declaração
para as unidades técnicas ou componentes de origem.

4 — Se a unidade técnica ou o componente a homo-
logar cumprirem a respectiva função ou apresentem uma
característica específica apenas em ligação com outros
elementos do veículo e, por esse facto, o respeito de
uma ou várias prescrições apenas puder ser verificado
quando a unidade técnica ou o componente a homologar
funcionem em ligação com outros elementos do veículo,
simulados ou reais, o alcance da homologação da uni-
dade técnica ou do componente deve ser limitado,
devendo o respectivo certificado de homologação men-
cionar as eventuais restrições relativas à utilização e as
eventuais prescrições de montagem, devendo-se,
aquando da homologação de um modelo de veículo,
verificar se aquelas restrições e prescrições foram
respeitadas.

Artigo 10.o

Marca

Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo anterior,
o titular de uma homologação de uma unidade técnica
ou de um componente concedida, em conformidade com
os artigos 5.o e 6.o, deve apor sobre cada unidade técnica
ou cada componente construído em conformidade com
o modelo homologado a sua marca de fabrico ou de
comércio, a indicação do modelo e, se a directiva espe-
cífica assim o dispuser, a marca de homologação referida
no artigo 12.o, não sendo, neste último caso, obrigado
a emitir a declaração prevista no n.o 2 do artigo anterior.

Artigo 11.o

Restrições, condições de montagem e informações

1 — O titular de um certificado de homologação com
restrições relativas à utilização, fixadas nos termos do
n.o 3 do artigo 9.o, deve fornecer, com cada unidade
técnica ou cada componente produzido, informações
pormenorizadas relativas a essas restrições e indicar as
eventuais condições de montagem.

2 — O titular de uma homologação de unidade téc-
nica que não seja de origem, concedida em ligação com
um ou vários modelos de veículos, deve fornecer, com
cada uma dessas unidades, informações pormenorizadas
que permitam determinar esses veículos.

Artigo 12.o

Número de homologação

1 — Os veículos produzidos em conformidade com
o modelo homologado devem conter uma marcação
composta pelos seguintes elementos:

a) Número de homologação;
b) A letra minúscula «e» seguida do número ou

da sigla que identifica o Estado-Membro que
procedeu à homologação de um modelo de veí-
culo, que, para Portugal, é o n.o 21;

c) A identificação do veículo, em código numérico
ou alfanumérico.

2 — As unidades técnicas e os componentes produ-
zidos em conformidade com o modelo homologado
devem conter, se a directiva específica que lhes diz res-
peito o previr, uma marca de homologação conforme
com as prescrições indicadas no anexo V, podendo as
indicações contidas nessa marca de homologação ser
completadas com indicações suplementares que permi-
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tam identificar determinadas características próprias da
unidade técnica ou do componente em questão, indi-
cações suplementares que serão, se for caso disso, espe-
cificadas nas directivas específicas relativas a essas uni-
dades técnicas ou componentes.

Artigo 13.o

Responsabilidade do fabricante

1 — O fabricante é responsável pela construção de
cada veículo ou pelo fabrico de cada unidade técnica
ou componente em conformidade com o modelo homo-
logado.

2 — A paragem definitiva da produção, bem como
qualquer alteração das indicações que figuram na ficha
de informações, devem ser comunicadas pelo titular da
homologação de um modelo de veículo, componente
ou unidade técnica à Direcção-Geral de Viação, quando
esta tiver emitido qualquer dessas homologações.

3 — Se a autoridade indicada no número anterior
considerar que uma modificação não provoca uma alte-
ração do certificado de homologação de um modelo
de veículo, componente ou unidade técnica existente,
ou a emissão de um novo certificado de homologação
para aquelas, informará desse facto o fabricante.

4 — Se a mesma autoridade verificar que uma alte-
ração das indicações que figuram na ficha de informa-
ções justifica novas verificações ou novos ensaios, infor-
mará desse facto ao fabricante e procederá aos ensaios.

5 — No caso das verificações indicadas nos números
anteriores provocarem uma alteração do certificado de
homologação de um modelo de veículo, componente
ou unidade técnica existente ou a emissão de um novo
certificado, essa mesma autoridade transmitirá os docu-
mentos actualizados às autoridades competentes dos
outros Estados-Membros no prazo de um mês a contar
da data da respectiva emissão.

6 — Se um certificado de homologação de um modelo
de veículo, componente ou unidade técnica deixar de
ter efeito na sequência da respectiva revogação ou da
paragem definitiva da produção do modelo de veículo,
da unidade técnica ou do componente homologados,
a Direcção-Geral de Viação deve comunicar tal facto,
no prazo de um mês, às autoridades competentes dos
outros Estados-Membros, se tiver procedido a essas
homologações.

Artigo 14.o

Reposição da conformidade de produção

1 — Quando a Direcção-Geral de Viação tiver pro-
cedido à homologação de um modelo de veículo, de
um componente ou unidade técnica verificar que os veí-
culos, unidades técnicas ou componentes não se encon-
tram conformes com os modelos homologados, deve
tomar as medidas necessárias para que a conformidade
da produção com o modelo homologado seja novamente
assegurada.

2 — A entidade indicada no número anterior deve,
também, informar as autoridades competentes dos
outros Estados-Membros das medidas tomadas, que
podem eventualmente ir até à revogação da homolo-
gação de um modelo de veículo, componente ou unidade
técnica.

Artigo 15.o

Não conformidade com o modelo aprovado

1 — Quando a Direcção-Geral de Viação verifique
que veículos, unidades técnicas ou componentes não se

encontram conformes com os modelos homologados,
pode pedir à autoridade competente do Estado-Membro
que procedeu à respectiva homologação que verifique
as disparidades constatadas.

2 — Quando a Direcção-Geral de Viação tiver pro-
cedido à homologação de um modelo de veículo, com-
ponente ou unidade técnica efectuará o controlo nos
seis meses seguintes à data da recepção do pedido e,
caso se verifique uma falta de conformidade em relação
à homologação, tomará as medidas previstas no
artigo 14.o

3 — Devem ser informadas, no prazo de um mês, as
autoridades competentes dos Estados-Membros da
revogação de uma homologação de um modelo de veí-
culo, componente ou unidade técnica concedida, bem
como dos motivos que fundamentaram essa medida.

Artigo 16.o

Proibição de utilização

1 — Se a Direcção-Geral de Viação verificar que os
veículos, unidades técnicas ou componentes pertencen-
tes a um modelo homologado comprometem a segu-
rança da circulação rodoviária, pode proibir, por um
período máximo de seis meses, a respectiva entrada em
circulação ou utilização.

2 — A decisão fundamentada da proibição referida
no número anterior, deve ser comunicada imediata-
mente à Comissão Europeia e aos outros Estados-
-Membros.

Artigo 17.o

Fundamentação da recusa ou revogação de homologação

Qualquer decisão de recusa ou de revogação da
homologação de um modelo de veículo, componente
ou unidade técnica, ou de utilização dos mesmos,
tomada por força das disposições adoptadas em exe-
cução do presente Regulamento, será fundamentada de
modo preciso, devendo ser notificada ao interessado,
com indicação das vias de recurso nos termos da legis-
lação em vigor e dos prazos dentro dos quais esses recur-
sos podem ser interpostos.

SECÇÃO III

Condições de colocação no mercado

Artigo 18.o

Colocação no mercado

1 — Não se pode proibir a colocação no mercado,
a entrada em circulação ou a utilização dos veículos,
unidades técnicas ou componentes novos que estejam
conformes com o presente Regulamento.

2 — Apenas as unidades técnicas e os componentes
novos que estejam conformes com o presente Regu-
lamento podem ser colocados no mercado para serem
utilizados.

SECÇÃO IV

Dispensas

Artigo 19.o

Dispensas

1 — Exceptuam-se do disposto no artigo anterior,
podendo ser dispensadas do cumprimento uma ou várias
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prescrições das directivas específicas, os veículos, as uni-
dades técnicas ou os componentes destinados:

a) À produção em pequenas séries, limitadas no
máximo a 200 unidades por ano e por modelo
de veículo, de componente ou de unidade
técnica;

b) Às Forças Armadas, às forças de segurança, e
aos serviços de protecção civil.

2 — As dispensas referidas no número anterior devem
ser comunicadas aos outros Estados-Membros, no prazo
de um mês a contar da data da respectiva concessão.

CAPÍTULO II

Indicador de velocidade

SECÇÃO I

Âmbito de aplicação do capítulo e definições

Artigo 20.o

Âmbito de aplicação do capítulo

1 — O presente capítulo é aplicável ao indicador de
velocidade de qualquer modelo de veículo enumerado
no artigo 1.o

2 — Os veículos abrangidos pelo âmbito de aplicação
do presente Regulamento devem estar equipados com
um indicador de velocidade que observe o disposto no
presente capítulo.

Artigo 21.o

Definições

Para efeitos do presente capítulo, entende-se por:
1) Modelo de veículo no que diz respeito ao indicador

de velocidade: veículos que não apresentam entre si dife-
renças essenciais, podendo as diferenças verificadas inci-
dir, nomeadamente, nos seguintes pontos:

a) A designação da dimensão dos pneumáticos
escolhidos dentro da gama de pneumáticos de
origem;

b) A relação global de transmissão ao indicador
de velocidade, incluindo a taxa de redução do
adaptador;

c) O modelo de indicador de velocidade, carac-
terizado pela:

i) Tolerância do mecanismo de medição do
indicador de velocidade;

ii) Constante técnica do indicador de velo-
cidade;

iii) Gama de velocidades indicadas;

2) Pneumáticos de origem: o ou os modelos de pneu-
máticos previstos pelo fabricante para o modelo de veí-
culo considerado e indicados na ficha de informações
do anexo II do presente Regulamento, não sendo con-
siderados os pneumáticos para a neve como pneumáticos
de origem;

3) Pressão normal de marcha: a pressão de enchi-
mento a frio especificada pelo fabricante do veículo de
0,2 bar;

4) Indicador de velocidade: o aparelho destinado a
indicar ao condutor a velocidade instantânea do seu
veículo em qualquer momento:

a) Tolerância do mecanismo de medição de velo-
cidade: a precisão do próprio aparelho indicador

de velocidade, expressa pelos limites superior
e inferior da velocidade, indicada para uma
determinada gama de velocidades à entrada;

b) Constante técnica do indicador de velocidade:
a relação entre as rotações ou os impulsos por
minuto à entrada e a velocidade indicada;

5) Massa em ordem de marcha: a massa tal como
definida no ponto 2 da nota (d) do anexo II do presente
Regulamento.

SECÇÃO II

Homologação do indicador de velocidade e equivalência

Artigo 22.o

Homologação do indicador de velocidade

1 — O processo de homologação do indicador de
velocidade de um modelo de veículo a motor de duas
rodas bem como as condições para a livre circulação
destes veículos constam, respectivamente, das secções II
e III do capítulo I do presente Regulamento.

2 — O modelo da ficha de informação consta do
anexo VIII e o modelo de certificado de homologação
consta do anexo IX, ambos do presente Regulamento.

Artigo 23.o

Equivalência

1 — As prescrições do presente capítulo são equiva-
lentes às prescrições do Regulamento n.o 39 da
UN-ECE, na última versão adoptada pela Comunidade.

2 — As homologações e as marcas de homologação
emitidas segundo as prescrições do Regulamento n.o 39,
no seu próprio âmbito, são, para todos os efeitos, equi-
paradas às homologações e marcas de homologação cor-
respondentes, emitidas segundo as prescrições do pre-
sente Regulamento.

SECÇÃO III

Especificações

Artigo 24.o

Mostrador do indicador de velocidade

1 — O mostrador do indicador de velocidade deve
estar situado no campo de visão directa do condutor
e deve ser claramente legível, de dia e de noite, devendo
a gama de velocidades indicadas ser suficientemente
alargada para incluir a velocidade máxima indicada pelo
fabricante para esse modelo de veículo.

2 — Quando o indicador de velocidade possuir um
mostrador em vez de um visor digital, esse mostrador
deve ser graduado da seguinte forma:

a) No caso de indicadores de velocidade destinados
a motociclos ou triciclos a motor, as graduações
da escala devem ser de 1 km/h, 2 km/h, 5 km/h
ou 10 km/h, devendo a velocidade ser indicada
do seguinte modo:

i) Quando o valor mais elevado que figura
no mostrador não exceder 200 km/h, os
valores numéricos da velocidade devem
ser indicados em intervalos que não exce-
dam 20 km/h;



N.o 40 — 16 de Fevereiro de 2002 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A 1303

ii) Quando o valor mais elevado que figura
no mostrador exceder 200 km/h, os valo-
res numéricos da velocidade devem ser
indicados no mostrador em intervalos
que não excedam 30 km/h;

b) No caso de indicadores de velocidade destinados
a ciclomotores, a velocidade máxima indicada
no mostrador não deve exceder 80 km/h, as gra-
duações da escala devem ser de 1 km/h, 2 km/h,
5 km/h ou 10 km/h e os valores numéricos da
velocidade devem ser indicados no mostrador
em intervalos que não excedam 10 km/h
devendo o mostrador indicar claramente a velo-
cidade de 45 km/h (25 km/h no caso de ciclo-
motores de desempenho reduzido);

c) No caso de um veículo destinado a ser posto
à venda num Estado-Membro que utilize uni-
dades de medida do sistema imperial, o indi-
cador de velocidade deve também estar gra-
duado em mph (milhas por hora); as graduações
da escala devem ser de 1 mph, 2 mph, 5 mph
ou 10 mph, devendo os valores numéricos da
velocidade ser indicados em intervalos que não
excedam 20 mph e o valor deve ser de 10 mph
ou 20 mph;

d) Não é necessário que os valores numéricos de
velocidade indicados sejam regulares.

3 — A precisão do indicador de velocidade é con-
trolada pelo seguinte método:

a) O veículo é equipado com pneumáticos de um
dos modelos de origem definidos no n.o 2 do
artigo 21.o, devendo o ensaio ser repetido com
cada tipo de velocidade destinado a ser instalado
pelo fabricante;

b) A carga sobre o eixo que faz mover o indicador
de velocidade deve corresponder à massa em
ordem de marcha;

c) A temperatura de referência no local do indi-
cador de velocidade deve ser de 296 k±5 k;

d) Aquando de cada ensaio, a pressão dos pneu-
máticos deve ser a normal de marcha definida
no n.o 3 do artigo 21.o;

e) O veículo é ensaiado às velocidades constantes
do anexo VII do presente Regulamento;

f) A aparelhagem de controlo utilizada para medi-
ção da velocidade real do veículo deve ter pre-
cisão de 0,5%, se:

i) Os ensaios se efectuarem em pista,
devendo o revestimento desta ser plano
e seco e ter aderência suficiente;

ii) For utilizado um banco dinamómetro de
rolos para o ensaio, devendo os rolos ter
um diâmetro de pelo menos 2 m,
podendo o teste, no caso de indicadores
de velocidade destinados a ciclomotores,
ser efectuado em rolos com um diâmetro
de pelo menos 400 mm;

g) A velocidade indicada não deve ser nunca infe-
rior à velocidade real;

h) Nos valores de ensaio especificados no anexo VII,
deve existir entre a velocidade V1 lida no indi-
cador de velocidade e a velocidade real V2 a
seguinte relação: 0 « (V1 – V2) « 0,1.V2 + 4 km/h.

SECÇÃO IV

Conformidade da produção

Artigo 25.o

Conformidade da produção

1 — O controlo da conformidade da produção é efec-
tuado com base nas disposições do anexo VI do presente
Regulamento.

2 — A produção será considerada conforme com as
prescrições do presente Regulamento quando existir nas
condições referidas nas alíneas a) a f) do n.o 3 do
artigo 24.o entre a velocidade V1 lida no indicador de
velocidade e a velocidade real V2 a seguinte relação:

a) Para ciclomotores: 0 « (V1 – V2) « 0,1.V2 + 4 km/h;
b) Para motociclos e triciclos a motor: 0 « (V1 – V2) «

« 0,1.V2 + 8 km/h.

ANEXO I

[n.o 6 do artigo 3.o e alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o]

Os elementos e características do veículo indicados
nas rubricas que se seguem (lista exaustiva) são acom-
panhados da menção «CONF» se tiver de ser verificada
a sua conformidade com os dados fornecidos pelo fabri-
cante, ou da menção «DE» se tiver de ser verificada
a sua conformidade com as prescrições adoptadas a nível
comunitário:

Número
de

rubrica
Rubrica Menção

1 Marca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
2 Modelo/variante/versão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
3 Nome e morada do fabricante do veículo . . . . . CONF
4 Nome e morada do eventual mandatário do

fabricante do veículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
5 Categoria do veículo (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
6 Número de rodas e respectiva disposição se se

tratar de um veículo de três rodas . . . . . . . . . CONF
7 Esquema indicativo do quadro . . . . . . . . . . . . . . CONF
8 Nome e morada do fabricante do motor (se

diferente do fabricante do veículo) . . . . . . . . CONF
9 Marca e denominação do motor . . . . . . . . . . . . . CONF

10 Tipo de ignição do motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
11 Ciclo do motor (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
12 Modo de arrefecimento do motor . . . . . . . . . . . CONF
13 Tipo de lubrificação do motor (**) . . . . . . . . . . CONF
14 Número e configuração dos cilindros ou esta-

tores (no caso de motor de êmbolo rotativo)
do motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF

15 Diâmetro, curso, cilindrada ou volume das
câmaras de combustão (no caso de motor
de êmbolo rotativo) do motor (**) . . . . . . . . CONF

16 Diagrama completo de distribuição do
motor (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF

17 Taxa de compressão volumétrica do motor (**) CONF
18 Binário máximo e potência máxima efectiva do

motor:

De ignição comandada ou por compressão DE
Eléctrico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF

19 Medidas contra a manipulação dos ciclomotores
e motociclos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE

20 Reservatório(s) de combustível (**) . . . . . . . . . DE
21 Bateria(s) de propulsão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
22 Carburador ou outro sistema de alimentação

do motor (modelo e marca de fabrico) (**) CONF
23 Tensão nominal de alimentação (voltagem) . . . CONF
24 Gerador (gênero e potência máxima) (*) . . . . . CONF
25 Velocidade máxima de projecto do veículo . . . . DE
26 Massas e dimensões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
27 Dispositivos de engate e fixação . . . . . . . . . . . . . DE
28 Medidas contra a poluição atmosférica (**) . . . DE



1304 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 40 — 16 de Fevereiro de 2002

Número
de

rubrica
Rubrica Menção

29 Pneumáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
30 Transmissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
31 Travagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
32 Instalação dos dispositivos de iluminação e de

sinalização luminosa no veículo . . . . . . . . . . . DE
33 Dispositivos de iluminação e de sinalização

luminosa cuja presença obrigatória ou facul-
tativa é fixada nas prescrições de instalação
na rubrica 32 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE

34 Avisador sonoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
35 Localização da chapa de matrícula da reta-

guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
36 Compatibilidade electromagnética . . . . . . . . . . . DE
37 Nível sonoro e dispositivo de escape (**) . . . . . DE

38.s Retrovisor(es) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
39 Saliências exteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
40 Descanso (excepto para os veículos com pelo

menos três rodas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
41 Dispositivos de protecção contra a utilização

não autorizada do veículo . . . . . . . . . . . . . . . . DE
42 Vidros, limpa-pára-brisas, lava-vidros e dispo-

sitivos de degelo e de desembaciamento dos
ciclomotores de três rodas, dos triciclos e
quadriciclos equipados com carroçaria . . . . . DE

43 Dispositivos de retenção dos passageiros para
os veículos de duas rodas . . . . . . . . . . . . . . . . . DE

44 Fixações dos cintos de segurança e cintos de
segurança de ciclomotores de três rodas dos
triciclos e quadriciclos equipados com car-
roçaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE

45 Indicador de velocidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
46 Identificação dos comandos, avisadores e indi-

cadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
47 Inscrições regulamentares (conteúdo, localiza-

ção e modo de colocação) . . . . . . . . . . . . . . . . DE

(*) Estas definições aplicam-se aos veículos de propulsão mista que, em virtude dos
dois modos de propulsão de que estão munidos, possam ser incluídos tanto na definição
de ciclomotor como na definição de motociclo, triciclo ou quadriciclo.

(**) Os veículos de propulsão exclusivamente eléctrica não estão sujeitos às prescrições
relativas a esta rubrica.

Notas

As directivas específicas deverão prever prescrições específicas para
os ciclomotores de fraca potência, ou seja, os ciclomotores a pedal,
com um motor auxiliar de potência inferior ou igual a 1 kW e com
uma velocidade máxima de projecto inferior ou igual a 25 km/h.

Estas prescrições específicas aplicar-se-ão, nomeadamente, aos ele-
mentos e características referidos nas rubricas n.os 18, 19, 29, 32,
33, 34, 41, 43 e 46 do presente anexo.

ANEXO II

(n.o 1 do artigo 4.o)

Ficha de informações (a)

(modelo)

As seguintes informações, relativas ao veículo, à uni-
dade técnica ou ao componente a homologar, devem
ser fornecidas em triplicado e incluir um índice. Os dese-
nhos devem ser fornecidos à escala adequada e com
pormenor suficiente na dimensão A4 ou dobrados com
essa dimensão. As fotografias devem ser suficientemente
pormenorizadas. No caso de funções controladas por
microprocessadores, devem ser fornecidas as informa-
ções relevantes relacionadas com o desempenho. A ficha
de informações deve conter um número de ordem atri-
buído pelo requerente.

A) Informações comuns relativas aos ciclomotores, motociclos,
triciclos e quadriciclos

0 — Generalidades:
0.1 — Marca: . . .
0.2 — Modelo (especificar as eventuais variantes e

versões: cada variante e cada versão deverá ser iden-
tificada por um código numérico ou alfanumérico): . . .

0.3 — Meios de identificação do modelo, se marcados
no veículo (b): . . .

0.3.1 — Localização dessa marcação: . . .
0.4 — Categoria do veículo (c): . . .
0.5 — Nome e morada do fabricante: . . .
0.6 — Nome e morada do eventual mandatário do

fabricante: . . .
0.7 — Localização e modo de fixação das placas e

inscrições regulamentares no quadro:
0.7.1 — Os números de série deste modelo começam

no n.o: . . .
0.8 — Localização e modo de aposição da marca de

homologação dos componentes e unidades técnicas: . . .
1 — Constituição geral do veículo:
1.1 — Fotografias e ou desenhos de um veículo

tipo: . . .
1.2 — Desenho cotado do veículo completo: . . .
1.3 — Número de eixos e de rodas (eventualmente,

número de lagartas ou de rastos): . . .
1.4 — Localização e disposição do motor: . . .
2 — Massas (em quilogramas) (d):
2.1 — Massa do veículo em ordem de marcha: . . .
2.1.1 — Distribuição dessa massa pelos eixos: . . .
2.2 — Massa do veículo em ordem de marcha com

condutor: . . .
2.2.1 — Distribuição dessa massa pelos eixos: . . .
2.3 — Massa máxima tecnicamente admissível decla-

rada pelo fabricante: . . .
2.3.1 — Distribuição dessa massa pelos eixos: . . .
2.3.2 — Massa máxima tecnicamente admissível sobre

cada um dos eixos: . . .
2.4 — Capacidade de arranque em subida com a

massa máxima tecnicamente admissível declarada pelo
fabricante: . . .

2.5 — Massa máxima rebocável (se aplicável): . . .
3 — Motor (e):
3.0 — Fabricante: . . .
3.1 — Marca: . . .
3.1.1 — Modelo (marcado no motor ou outros meios

de identificação): . . .
3.2 — Motor de ignição comandada ou de ignição por

compressão:
3.2.1 — Características específicas do motor:
3.2.1.1 — Modo de funcionamento: ignição coman-

dada/ignição por compressão, quatro tempos/dois tem-
pos (1).

3.2.1.2 — Número, disposição e ordem de inflamação
dos cilindros: . . .

3.2.1.2.1 — Diâmetro: . . . mm (f).
3.2.1.2.2 — Curso: . . . mm (f).
3.2.1.3 — Cilindrada: . . . cm3 (g).
3.2.1.4 — Taxa de compressão volumétrica (2): . . .
3.2.1.5 — Desenhos da cabeça, do(s) êmbolo(s), do(s)

segmento(s) do(s) êmbolo(s) e do(s) cilindro(s): . . .
3.2.1.6 — Regime de ralenti (2): . . . min-1.
3.2.1.7 — Potência máxima efectiva: . . . kW a . . .

min-1.
3.2.1.8 — Binário máximo efectivo: . . . Nm a . . .

min-1.
3.2.2 — Combustível: gasóleo/gasolina/mistura/gás de

petróleo liquefeito/outros (1).
3.2.3 — Reservatório de combustível:
3.2.3.1 — Capacidade máxima (2): . . .
3.2.3.2 — Desenho do reservatório com indicação dos

materiais utilizados: . . .
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3.2.3.3 — Esquema que indique claramente a posição
do reservatório no veículo: . . .

3.2.4 — Alimentação de combustível:
3.2.4.1 — Por meio de carburador(es): sim/não (1):
3.2.4.1.1 — Marca(s): . . .
3.2.4.1.2 — Modelo(s): . . .
3.2.4.1.3 — Quantidade: . . .
3.2.4.1.4 — Regulações (2):
Quer:
3.2.4.1.4.1 Pulverizações do carburador: . . .
3.2.4.1.4.2 — Nível na cuba: . . .
3.2.4.1.4.3 — Massa da bóia: . . .
3.2.4.1.4.4 Agulha de bóia: . . .

quer:
3.2.4.1.4.5 — Curva de débito de combustível em fun-

ção do débito de ar e indicação dos limites de regulação
para respeitar a curva: . . .

3.2.4.1.5 — Sistema de arranque a frio: manual/auto-
mático (1).

3.2.4.1.5.1 — Princípio(s) de funcionamento: . . .
3.2.4.2 — Por injecção de combustível (ignição por

compressão apenas): sim/não (1).
3.2.4.2.1 — Descrição do sistema: . . .
3.2.4.2.2 — Princípio de funcionamento: injecção

directa/pré-câmara/câmara de turbulência (1).
3.2.4.2.3 — Bomba de injecção:
Quer:
3.2.4.2.3.1 — Marca(s): . . .
3.2.4.2.3.2 — Modelo(s): . . .

quer:
3.2 .4 .2 .3 .3 — Débito máximo de combustí -

vel (1) (2): . . . m3 por curso ou por ciclo à velocidade
de rotação da bomba de: . . . min-1 ou diagrama
característico: . . .

3.2.4.2.3.4 — Regulação da injecção (2): . . .
3.2.4.2.3.5 — Curva do avanço da injecção: (2): . . .
3.2.4.2.3.6 — Procedimento de calibração: banco de

ensaio/motor (1).
3.2.4.2.4 — Regulador:
3.2.4.2.4.1 — Tipo: . . .
3.2.4.2.4.2 — Ponto de corte:
3.2.4.2.4.2.1 — Ponto de corte em carga: . . . min-1.
3.2.4.2.4.2.2 — Ponto de corte sem carga: . . . min-1.
3.2.4.2.4.3 — Regime de ralenti: . . . min-1.
3.2.4.2.5 — Tubagem de injecção:
3.2.4.2.5.1 — Comprimento: . . . mm.
3.2.4.2.5.2 — Diâmetro interno: . . . mm.
3.2.4.2.6 — Injector(es):
Quer:
3.2.4.2.6.1 — Marca(s): . . .
3.2.4.2.6.2 — Modelo(s): . . .

quer:
3.2.4.2.6.3 — Pressão de abertura (2): . . . kPa ou dia-

grama característico (2): . . .
3.2.4.2.7 — Sistema de arranque a frio (se existir):
Quer:
3.2.4.2.7.1 — Marca(s): . . .
3.2.4.2.7.2 — Modelo(s): . . .

quer:
3.2.4.2.7.3 — Descrição: . . .
3.2.4.2.8 — Dispositivo auxiliar de arranque (se exis-

tir):
Quer:
3.2.4.2.8.1 — Marca(s): . . .
3.2.4.2.8.2 — Modelo(s): . . .

quer:
3.2.4.2.8.3 — Descrição do sistema: . . .

3.2.4.3 — Por injecção de combustível (ignição
comandada apenas): sim/não (1):

Quer:
3.2.4.3.1 — Descrição do sistema: . . .
3.2.4.3.2 — Princípio de funcionamento: injecção no

colector de admissão ponto único/multiponto (1)/injec-
ção directa/outro (especificar): . . . (1):
quer:

3.2.4.3.2.1 — Marca(s) da bomba de injecção: . . .
3.2.4.3.2.2 — Modelo(s) da bomba de injecção: . . .
3.2.4.3.3 — Injectores: pressão de abertura (2): . . .

kPa ou diagrama característico (2): . . .
3.2.4.3.4 — Regulação da injecção: . . .
3.2.4.3.5 — Sistema de arranque a frio:
3.2.4.3.5.1 — Princípio(s) de funcionamento: . . .
3.2.4.3.5.2 — Limites/regulações de funciona-

mento (1) (2): . . .
3.2.4.4 — Bomba de alimentação: sim/não (1).
3.2.5 — Equipamento eléctrico:
3.2.5.1 — Tensão nominal: . . . V, terra positiva/nega-

tiva (1).
3.2.5.2 — Gerador:
3.2.5.2.1 — Modelo: . . .
3.2.5.2.2 — Potência nominal: . . .W.
3.2.6 — Ignição:
3.2.6.1 — Marca(s): . . .
3.2.6.2 — Modelo(s): . . .
3.2.6.3 — Princípio de funcionamento: . . .
3.2.6.4 — Curva de avanço da ignição, ou ponto de

funcionamento característico (2): . . .
3.2.6.5 — Regulação estática da ignição (2): . . . graus

antes do PMS.
3.2.6.6 — Folga dos platinados (2): . . . mm.
3.2.6.7 — Ângulo de contacto (dwell) (2): graus.
3.2.6.8 — Supressor de interferências: . . .
3.2.6.8.1 — Terminologia e desenho do equipamento

de supressão de interferências: . . .
3.2.6.8.2 — Indicação do valor nominal das resistên-

cias em corrente contínua e, para os cabos de ignição
resistivos, indicação da resistência nominal por
metro: . . .

3.2.7 — Sistema de arrefecimento (por líquido/por
ar) (1):

3.2.7.1 — Regulação nominal do mecanismo de con-
trolo da temperatura do motor: . . .

3.2.7.2 — Por líquido:
3.2.7.2.1 — Natureza do líquido: . . .
3.2.7.2.2 — Bomba(s) da circulação: sim/não (1).
3.2.7.3 — Por ar:
3.2.7.3.1 — Insuflador: sim/não (1).
3.2.8 — Sistema de admissão.
3.2.8.1 — Sobrealimentador: sim/não (1).
3.2.8.1.1 — Marca(s): . . .
3.2.8.1.2 — Modelo(s): . . .
3.2.8.1.3 — Descrição do sistema [por exemplo, pres-

são máxima de sobrealimentação: . . . kPa, válvula de
descarga (se aplicável)].

3.2.8.2 — Permutador intermédio: sim/não (1).
3.2.8.3 — Descrição e desenhos das tubagens de

admissão e respectivos acessórios (câmara de admissão,
dispositivo de aquecimento, entradas de ar adicionais,
etc.): . . .

3.2.8.3.1 — Descrição do colector de admissão (incluir
desenhos e ou fotografias): . . .

3.2.8.3.2 — Filtro de ar, desenhos: . . . ou
3.2.8.3.2.1 — Marca(s): . . .
3.2.8.3.2.2 — Modelo(s): . . .
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3.2.8.3.3 — Silencioso de admissão, desenhos: . . .
ou . . .

3.2.8.3.3.1 — Marca(s): . . .
3.2.8.3.3.2 — Modelo(s): . . .
3.2.9 — Sistema de escape:
3.2.9.1 — Desenho do sistema de escape com-

pleto: . . .
3.2.10 — Secções mínimas das janelas de admissão

e de escape: . . .
3.2.11 — Distribuição ou dados equivalentes:
3.2.11.1 — Elevação máxima das válvulas, ângulos de

abertura e de fecho em relação aos pontos mortos ou
indicações respeitantes à regulação de outros sistemas
alternativos: . . .

3.2.11.2 — Gamas de referência e ou de regulação (1):
3.2.12 — Medidas tomadas contra a poluição do ar:
3.2.12.1 — Dispositivo de reciclagem dos gases de cár-

ter, unicamente para os motores a quatro tempos
(descrição e desenhos): . . .

3.2.12.2 — Dispositivos antipoluição adicionais (se
existirem e se não forem abrangidos por outra
rubrica): . . .

3.2.12.2.1 — Descrição e ou desenhos: . . .
3.2.13 — Localização do símbolo, do coeficiente de

absorção (motores de ignição por compressão ape-
nas): . . .

3.3 — Motor eléctrico de tracção:
3.3.1 — Tipo (enrolamento, excitação): . . .
3.3.1.1 — Débito horário máximo: . . . kW.
3.3.1.2 — Tensão de funcionamento: . . . V.
3.3.2 — Bateria:
3.3.2.1 — Número de elementos: . . .
3.3.2.2 — Massa:. . . kg.
3.3.2.3 — Capacidade: . . . Ah (ampere-hora).
3.3.2.4 — Localização: . . .
3.4 — Outros motores ou suas combinações (porme-

nores relativos às partes de tais motores): . . .
3.5 — Temperaturas admitidas pelo fabricante:
3.5.1 — Sistema de arrefecimento:
3.5.1.1 — Arrefecimento por líquido:

Temperatura máxima à saída: . . . oC.

3.5.1.2 — Arrefecimento por ar:
3.5.1.2.1 — Ponto de referência: . . .
3.5.1.2.2 — Temperatura máxima no ponto de refe-

rência: . . . oC.
3.6 — Sistema de lubrificação:
3.6.1 — Descrição do sistema:
3.6.1.1 — Posição do reservatório do lubrificante (se

existir): . . .
3.6.1.2 — Sistema de alimentação (por bomba/injec-

ção na admissão/em mistura: com o combustível,
etc.) (1): . . .

3.6.2 — Mistura com combustível:
3.6.2.1 — Percentagem: . . .
3.6.3 — Radiador de óleo: sim/não (1):
3.6.3.1 — Desenho(s): . . . ou
3.6.3.1.1 — Marca(s): . . .
3.6.3.1.2 — Modelo(s): . . .
4 — Transmissão (h):
4.1 — Esquema do sistema de transmissão: . . .
4.2 — Tipo (mecânica, hidráulica, eléctrica, etc.): . . .
4.3 — Embraiagem (tipo): . . .
4.4 — Caixa de velocidades:
4.4.1 — Tipo: automática/manual (1).
4.4.2 — Método de controlo: manual/por pedal (1).
4.5 — Relações de desmultiplicação das velocidades.

N R1 R2 R3 Rt

Variador mínimo . . . . . . . . .
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Variador máximo . . . . . . . . .
Marcha-atrás . . . . . . . . . . . . .

N=relação de transmissão.
R1=relação de veio primário (relação entre o regime do motor

e a velocidade de rotação do veio primário da caixa).
R2=relação do veio secundário (relação entre a velocidade de rota-

ção do veio primário e a velocidade de rotação do veio secundário
da caixa).

R3=relação final (relação entre a velocidade de rotação do veio
de saída da caixa e a velocidade de rotação das rodas motoras).

Rt=desmultiplicação total.

4.6 — Velocidade máxima do veículo e relação de
transmissão na qual é atingida (em km/h) (i): . . .

4.7 — Indicador de velocidade: sim/não (1):
4.7.1 — Marca(s): . . .
4.7.2 — Modelo(s): . . .
4.7.3 — Fotografias e ou desenhos do sistema com-

pleto.
4.7.4 — Gama de velocidades indicadas.
4.7.5 — Tolerância do mecanismo de medição indi-

cador de velocidade.
4.7.6 — Constante técnica do indicador de velocidade.
4.7.7 — Modo de funcionamento e descrição do

mecanismo de transmissão.
4.7.8 — Relação global de transmissão.
5 — Suspensão:
5.1 — Desenho dos componentes da suspensão: . . .
5.2 — Pneumáticos (categoria, dimensões e carga

máxima) e jantes de montagem normal: . . .
5.2.1 — Perímetro de rolamento nominal: . . .
5.2.2 — Pressão dos pneumáticos recomendada pelo

fabricante: . . . kPa.
5.2.3 — Combinação(ões) pneumático/jante: . . .
6 — Direcção:
6.1 — Mecanismo e comando:
6.1.1 — Tipo de mecanismo: . . .
7 — Travagem:
7.1 — Esquema dos dispositivos de travagem: . . .
7.2 — Travão da frente e de trás, de disco e ou de

tambor (2):
7.2.1 — Marca(s): . . .
7.2.2 — Modelo(s): . . .
7.3 — Desenho dos órgãos de travagem:
7.3.1 — Maxilas e ou discos (3): . . .
7.3.2 — Cintas e ou calços (4): . . .
7.3.3 — Alavancas e ou pedais de travão (5).
7.3.4 — Reservatório(s) de líquido hidráulico se

existir(em): . . .
7.4 — Outros dispositivos (se existirem), desenho e

descrição: . . .
8 — Dispositivos de iluminação e sinalização lumi-

nosa:
8.1 — Lista de todos os dispositivos [indicando

número, marca(s), modelo, marca(s) de homologação,
intensidade máxima das luzes de estrada, cor, avisador
correspondente]: . . .

8.2 — Esquema de localização dos dispositivos de ilu-
minação e sinalização luminosa: . . .

8.3 — Sinal de perigo (se existir): . . .
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8.4 — Dispositivos suplementares para veículos espe-
ciais: . . .

9 — Equipamentos:
9.1 — Dispositivos de engate (se existirem):
9.1.1 — Tipo(s): gancho/anel/outro (6).
9.1.2 — Fotografias e ou desenhos mostrando a posi-

ção e a construção do(s) dispositivo(s) de engate: . . .
9.2 — Disposição e identificação dos comandos, avi-

sadores e indicadores:
9.2.1 — Fotografias e ou desenhos da disposição dos

símbolos, comandos, avisadores e indicadores: . . .
9.3 — Inscrições regulamentares:
9.3.1 — Fotografias e ou desenhos das localizações

das inscrições regulamentares e do número do qua-
dro: . . .

9.3.2 — Fotografias e ou desenhos da parte oficial
das inscrições (com indicação das dimensões): . . .

9.3.3 — Fotografias e ou desenhos do número do qua-
dro (com indicação das dimensões): . . .

9.4 — Dispositivo(s) de protecção contra utilizações
abusivas:

9.4.1 — Tipo de dispositivo(s): . . .
9.4.2 — Descrição sumária do(s) dispositivo(s) uti-

lizado(s): . . .
9.5 — Avisador(es) sonoro(s):
9.5.1 — Descrição sumária do(s) dispositivo(s) utili-

zado(s) e fim a que se destina(m): . . .
9.5.2 — Marca(s): . . .
9.5.3 — Modelo(s): . . .
9.5.4 — Nome e morada do(s) fabricante(s): . . .
9.5.5 — Marca de homologação: . . .
9.5.6 — Desenho(s) mostrando a localização do(s)

avisador(es) sonoro(s) em relação à estrutura do
veículo: . . .

9.5.7 — Indicações relativas ao modo de fixação,
incluindo a parte da estrutura do veículo onde o(s) avi-
sador(es) sonoro(s) está(ão) fixado(s): . . .

9.6 — Localização da chapa de matrícula da reta-
guarda (indicar as eventuais variantes; incluir desenhos
quando aplicável): . . .

9.6.1 — Inclinação do plano em relação à vertical: . . .

B) Informações relativas apenas aos ciclomotores
de duas rodas e aos motociclos

1 — Equipamentos:
1.1 — Espelho(s) retrovisor(es) (indicar para cada

espelho retrovisor):
1.1.1 — Marca: . . .
1.1.2 — Marca de homologação: . . .
1.1.3 — Variante: . . .
1.1.4 — Desenho(s) mostrando a localização do(s)

espelho(s) retrovisore(s) em relação à estrutura do
veículo: . . .

1.1.5 — Pormenores do método de fixação, incluindo
a parte da estrutura do veículo à qual o espelho retro-
visor está fixado: . . .

1.2 — Descanso:
1.2.1 — Tipo: central e ou lateral.
1.2.2 — Desenho indicando a localização do(s) des-

canso(s) relativamente à estrutura do veículo: . . .
1.3 — Fixações para side-cars dos motociclos (se

existirem):
1.3.1 — Fotografias e ou desenhos da localização e

da construção: . . .
1.4 — Dispositivos de fixação dos passageiros:
1.4.1 — Tipo: correias e ou pegas: . . .
1.4.2 — Fotografias e ou desenhos da localização: . . .

C) Informações relativas apenas aos ciclomotores
de três rodas, triciclos e quadriciclos

1 — Dimensões e massas (em milímetros e quilogra-
mas) (fazer eventualmente referência aos desenhos):

1.1 — Dimensões a respeitar aquando da montagem
de uma carroçaria num quadro não carroçado:

1.1.1 — Comprimento: . . .
1.1.2 — Largura: . . .
1.1.3 — Altura sem carga: . . .
1.1.4 — Distância do eixo da frente à parte da frente

do veículo: . . .
1.1.5 — Distância do eixo traseiro à retaguarda do

veículo: . . .
1.1.6 — Posições limite do centro de gravidade do veí-

culo com carroçaria: . . .
1.2 — Massas (d):
1.2.1 — Carga útil máxima declarada pelo fabri-

cante: . . .
2 — Equipamentos:
2.1 — Carroçaria:
2.1.1 — Natureza da carroçaria: . . .
2.1.2 — Desenho cotado global do interior: . . .
2.1.3 — Desenho cotado global do exterior: . . .
2.1.4 — Materiais e tipo de construção: . . .
2.1.5 — Portas dos ocupantes, fechos e dobradi-

ças: . . .
2.1.6 — Configuração, dimensões, sentido de aber-

tura e ângulo máximo de abertura das portas: . . .
2.1.7 — Desenho dos fechos e dobradiças e da res-

pectiva posição nas portas: . . .
2.1.8 — Descrição técnica dos fechos e dobradi-

ças: . . .
2.2 — Pára-brisas e outros vidros:
2.2.1 — Pára-brisas:
2.2.1.1 — Materiais utilizados: . . .
2.2.2 — Outros vidros:
2.2.2.1 — Materiais utilizados: . . .
2.3 — Limpa-pára-brisas:
2.3.1 — Descrição técnica pormenorizada (incluindo

fotografias ou desenhos): . . .
2.4 — Lava pára-brisas:
2.4.1 — Descrição técnica pormenorizada (incluindo

fotografias ou desenhos): . . .
2.5 — Dispositivos de degelo e de desembaciamento:
2.5.1 — Descrição técnica pormenorizada (incluindo

fotografias ou desenhos): . . .
2.6 — Espelhos retrovisores (indicar para cada espe-

lho):
2.6.1 — Marca: . . .
2.6.2 — Marca de homologação: . . .
2.6.3 — Variante: . . .
2.6.4 — Desenho(s) mostrando a localização do(s)

espelho(s) em relação à estrutura do veículo: . . .
2.6.5 — Pormenores do método de fixação, incluindo

a parte da estrutura do veículo à qual o espelho retro-
visor está fixado: . . .

2.7 — Bancos:
2.7.1 — Número: . . .
2.7.2 — Localização: . . .
2.7.3 — Coordenadas ou desenho do ponto R (j):
2.7.3.1 — Banco do condutor: . . .
2.7.3.2 — Outros lugares sentados: . . .
2.7.4 — Ângulo previsto de inclinação do encosto:
2.7.4.1 — Banco do condutor: . . .
2.7.4.2 — Outros lugares sentados: . . .



1308 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 40 — 16 de Fevereiro de 2002

2.7.5 — Gama de regulação do(s) banco(s) (caso
exista):

2.7.5.1 — Banco do condutor: . . .
2.7.5.2 — Outros lugares sentados: . . .
2.8 — Sistema de aquecimento do habitáculo (se

existir):
2.8.1 — Breve descrição do tipo de veículo no que

diz respeito ao sistema de aquecimento se este utilizar
o calor do líquido de arrefecimento do motor: . . .

2.8.2 — Descrição pormenorizada do modelo de veí-
culo no que diz respeito ao sistema de aquecimento
se o ar de arrefecimento ou os gases de escape do motor
forem utilizados como fonte de calor, incluindo: . . .

2.8.2.1 — Esquema de conjunto do sistema de aque-
cimento mostrando a sua localização no veículo e dis-
posição do equipamento de redução do ruído (incluindo
a localização dos pontos de troca de calor): . . .

2.8.2.2 — Desenho de conjunto do permutador de
calor dos sistemas de aquecimento que utilizam gases
de escape como fonte de calor, ou das peças nas quais
a troca de calor se realiza (para sistemas de aquecimento
que utilizam o ar de arrefecimento do motor como fonte
de calor): . . .

2.8.2.3 — Desenho em corte do permutador de calor
ou das peças em que a troca de calor se realiza, indicando
a espessura das paredes, os materiais utilizados e as
características da superfície: . . .

2.8.2.4 — Especificações relativas a outros compo-
nentes importantes do sistema de aquecimento, tais
como o ventilador, no que diz respeito ao método de
construção e aos dados técnicos: . . .

2.9 — Cintos de segurança:
2.9.1 — Número e localização dos cintos de segurança

com indicação dos lugares nos quais estes equipamentos
podem ser instalados: . . .

D/P: . . .
Marca completa de homologação: . . .
Variante (se aplicável): . . .
Lugares da frente:

. . .

Lugares traseiros:

. . .

Lugares traseiros centrais e lugares da frente centrais:

. . .

Dispositivos especiais (por exemplo, regulação dos
bancos em altura, dispositivo de pré-carregamento, etc.):

. . .

D=lado do condutor.
P=lado do passageiro da frente.

2.10 — Fixações:
2.10.1 — Número e localização das fixações: . . .
2.10.2 — Fotografias e ou desenhos da carroçaria

mostrando a localização e dimensões das fixações reais
e efectivas, com indicação do ponto R: . . .

2.10.3 — Desenhos das fixações e das partes da estru-
tura do veículo a que estão fixadas (com indicação da
natureza dos materiais): . . .

2.10.4 — Designação dos tipos (3) de cintos que
podem ser montados nas fixações com as quais o veículo
está equipado: . . .

Localização da fixação

Estrutura
do veículo

Estrutura
do banco

À frente

Exterior . . . .
Interior . . . .Fixações inferiores

Fixação superior . . . . . . . . . . . . . . .
Lugar direito . . . { {

Direita . . . . .
Esquerda . . .Fixações inferiores

Fixação superior . . . . . . . . . . . . . . .
Lugar central . . . { {

Exterior . . . .
Interior . . . .Fixações inferiores

Fixação superior . . . . . . . . . . . . . . .
Lugar esquerdo { {

Atrás

Exterior . . . .
Interior . . . .Fixações inferiores

Fixação superior . . . . . . . . . . . . . . .
Lugar direito . . . { {

Direita . . . . .
Esquerda . . .Fixações inferiores

Fixação superior . . . . . . . . . . . . . . .
Lugar central . . . { {

Exterior . . . .
Interior . . . .Fixações inferiores

Fixação superior . . . . . . . . . . . . . . .
Lugar esquerdo { {

2.10.5 — Descrição de um tipo especial de cinto de
segurança se uma fixação estiver localizada no encosto
do banco ou incorporar um dispositivo de dissipação
de energia.

Notas

(1) Riscar o que não interessa.
(2) Especificar a(s) tolerância(s).
(3):

«A» para um cinto de três pontos;
«B» para um cinto subabdominal;
«S» para os tipos especiais de cintos: neste caso, precisar a natu-

reza desses tipos em «Observações»;

«Ar», «Br» ou «Sr»: para os cintos que possuam retractores;
«Are», «Bre» ou «Sre»: para os cintos equipados com retractores

e dispositivos de absorção de energia pelo menos numa
fixação.

(a) Para qualquer dispositivo homologado, a descrição pode ser
substituída por uma referência a essa homologação. Do mesmo modo,
a descrição não é necessária em relação aos elementos claramente
aparentes nos esquemas ou desenhos anexos à ficha. Devem ser indi-
cados, para cada rubrica, a que se devem juntar fotografias ou dese-
nhos, os números dos anexos correspondentes.

(b) Os meios de identificação, se utilizados, devem aparecer apenas
nos veículos, unidades técnicas ou componentes abrangidos pelo
campo de aplicação da directiva específica que rege a homologação.
Se os meios de identificação do tipo contiverem caracteres não rele-
vantes para a descrição dos modelos de veículo/unidades técnicas/com-
ponentes abrangidos por esta ficha de informações, tais caracteres
devem ser representados na documentação por meio do símbolo «?»
(por exemplo: ABC??123??).

(c) Classificação de acordo com as seguintes categorias:

Ciclomotor de duas rodas;
Ciclomotor de três rodas e quadriciclo ligeiro;
Motociclo;
Motociclo com side-car;
Triciclo e quadriciclo.
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(d) — 1 — Massa sem carga: massa do veículo pronto a ser utilizado
normalmente e munido dos seguintes equipamentos:

Equipamento suplementar exigido unicamente para a utilização
normal prevista;

Equipamento eléctrico completo, incluindo os dispositivos de ilu-
minação e de sinalização fornecidos pelo fabricante;

Instrumentos e dispositivos exigidos pela legislação que deter-
mina a medição da massa sem carga do veículo;

Complementos adequados de líquidos para assegurar o bom fun-
cionamento de todas as partes do veículo.

Observação. — O combustível e a mistura combustível/óleo não são
incluídos na medição, mas elementos como o ácido da bateria, o
fluido dos circuitos hidráulicos, o agente de arrefecimento e o óleo
do motor devem ser incluídos.

2 — Massa em ordem de marcha: massa sem carga à qual se adiciona
a massa dos seguintes elementos:

Combustível: reservatório cheio pelo menos até 90 % da capa-
cidade indicada pelo fabricante;

Equipamento suplementar fornecido normalmente pelo fabri-
cante além do necessário para o funcionamento normal (estojo
de ferramentas, porta-bagagens, pára-brisas, equipamento de
protecção, etc.).

Observação. — No caso de veículo que funcione com uma mistura
combustível/óleo:

a) Quando o combustível e o óleo forem pré-misturados, a pala-
vra «combustível» deve ser interpretada de modo a incluir
a pré-mistura de combustível e de óleo;

b) Quando o combustível e o óleo foram introduzidos separa-
damente, a palavra «combustível» deve ser interpretada de
modo a incluir apenas a gasolina. O óleo, neste caso, já está
incluído na medição da massa sem carga.

3 — Massa máxima tecnicamente admissível: massa calculada pelo
fabricante para condições de operação determinadas, tendo em conta
elementos tais como a resistência dos materiais, a capacidade de carga
dos pneumáticos, etc.

4 — Carga útil máxima declarada pelo fabricante: carga obtida sub-
traindo a massa definida no n.o 2 com condutor da massa definida
no n.o 3.

5 — Atribui-se à massa do condutor o valor arbitrário de 75 kg.
(e) No caso de motores e sistemas não convencionais, devem ser

fornecidos pelo fabricante pormenores equivalentes aos aqui referidos.
(f) Este valor deve ser arredondado para o décimo de milímetro

mais próximo.
(g) Este valor deve ser calculado com p=3,1416 e arredondado

para o centímetro cúbico mais próximo.
(h) Fornecer as informações pedidas para todas as variantes even-

tualmente previstas.
(i) É admitida uma tolerância de 5 %.
(j) O «ponto R» ou «ponto de referência de lugar sentado» é o

ponto de referência especificado pelo fabricante que:

Tem coordenadas determinadas em relação à estrutura do
veículo;

Corresponde à posição teórica do ponto de rotação tronco/coxas
(ponto H) para a posição de condução ou de utilização normal

mais baixa e mais recuada indicada pelo fabricante do veículo
para cada um dos lugares sentados previstos;

Pode ser tomado como referência, com o acordo das autoridades
competentes, para todos os lugares sentados, com excepção
dos lugares da frente, em que o «ponto H» não possa ser
determinado por meio do «sistema de referência tridimen-
sional» ou dos processos de determinação do «ponto H».

ANEXO III

(n.o 1 do artigo 7.o)

Certificado de homologação de modelo de veículo

(modelo)

A) Procedimento a seguir

A emissão de certificado de homologação de um
modelo de veículo, no âmbito do processo de homo-
logação de um modelo de veículo, comporta as seguintes
operações:

1) Preencher as rubricas previstas para o efeito no
modelo de certificado de homologação de um
modelo de veículo que figura na secção B) do
presente anexo, com base nos dados correspon-
dentes que figuram na ficha de informações;

2) Se em frente à rubrica do modelo do certificado
de homologação de um modelo de veículo figurar
a menção «CONF», verificar a exactidão das indi-
cações que constam da ficha de informações e
inscrever uma cruz numa das duas casas conforme
o resultado das verificações efectuadas: a pri-
meira casa se as indicações que constam da ficha
de informações são exactas e a segunda casa se
essas indicações não são exactas;

3) Se em frente da rubrica do modelo de certificado
de homologação de um modelo de veículo figurar
a menção «DE», verificar a conformidade do ele-
mento ou da característica em rubrica com as
prescrições da directiva específica que lhe diz res-
peito e inscrever uma cruz numa das duas casas
conforme o resultado das verificações efectuadas:
a primeira casa se as prescrições da directiva espe-
cífica foram respeitadas e a segunda casa se essas
prescrições não foram respeitadas;

4) Preencher, na sequência das verificações indica-
das nos n.os 2) e 3), o certificado de homologação
de um modelo de veículo constante da secção
C).

B) Modelo de certificado de homologação de modelo de veículo

Número
da

rubrica
Rubrica Menção Sim Não

1 Generalidades:

1.1 Marca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
1.2 Tipo (especificar eventualmente as variantes e as versões) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
1.3 Nome e morada do fabricante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
1.4 Nome e morada do eventual mandatário do fabricante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF

2 Constituição geral do veículo:

2.1 Categoria do veículo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
2.2 Velocidade máxima do projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
2.3 Rodas:

2.3.1 Número . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
2.3.2 Disposição simétrica ou assimétrica (no caso de veículos de três rodas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF

2.4 Esquema indicativo do quadro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
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Número
da

rubrica
Rubrica Menção Sim Não

3 Massas e dimensões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
4 Motor:

4.1 Nome e morada do fabricante do motor (se diferente do fabricante do veículo): . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.2 Marca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.3 Tipo (de ignição comandada ou de ignição por compressão e ou eléctrica) e denominação . . . . . . . . . . . . . CONF
4.4 Motor de ignição comandada ou de ignição por compressão:

4.4.1 Ciclo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.4.2 Arrefecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.4.3 Lubrificação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.4.4 Número e configuração dos cilindros ou estatores (no caso de motor de êmbolo rotativo) . . . . . . . . . CONF
4.4.5 Diâmetro, curso, cilindrada ou volume das câmaras de combustão (no caso de motor de êmbolo

rotativo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.4.6 Diagrama completo de distribuição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.4.7 Taxa de compressão (êmbolo e juntas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.4.8 Potência máxima efectiva e binário máximo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
4.4.9 Reservatório(s) de combustível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
4.4.10 Carburador ou outro sistema de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.4.11 Tensão nominal de alimentação (voltagem) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.4.12 Gerador (género e potência máxima) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.4.13 Medidas contra a poluição atmosférica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE

4.5 Motor eléctrico de propulsão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF

4.5.1 Tensão nominal de alimentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.5.2 Bateria(s) de propulsão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.5.3 Potência máxima efectiva e binário máximo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
4.5.4 Arrefecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF

5 Transmissão do movimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CONF
6 Pneumáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
7 Travagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
8 Instalação dos dispositivos de iluminação e sinalização luminosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
9 Dispositivos de iluminação e sinalização luminosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE

10 Diversos:

10.1 Avisador sonoro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.2 Localização da chapa de matrícula à retaguarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.3 Interferências eléctricas e electromagnéticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.4 Nível sonoro e dispositivo de escape, excepto para veículos eléctricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.5 Espelho(s) retrovisor(es) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.6 Saliências exteriores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.7 Descanso (excepto para veículos de três e quatro rodas) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.8 Dispositivo(s) de protecção contra a utilização não autorizada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.9 Vidros; limpa-pára-brisas; lava-vidros; dispositivos de degelo e de desembaciamento dos triciclos e qua-

driciclos equipados com carroçaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.10 Dispositivos de retenção para passageiros dos veículos de duas rodas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.11 Fixações dos cintos de segurança e cintos de segurança para triciclos e quadriciclos equipados com

carroçaria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.12 Indicador de velocidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.13 Identificação dos comandos, avisadores e indicadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.14 Inscrições regulamentares (conteúdo, localização e modo de colocação) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.15 Medida contra a «afinação» dos ciclomotores e motociclos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE
10.16 Dispositivos de engate e fixação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE

C) Certificado de homologação de modelo de veículo

Eu, abaixo assinado, certifico que a descrição contida
na ficha de informações no . . ., fornecida pelo fabricante
corresponde ao ciclomotor/motociclo/triciclo/quadrici-
clo (1) identificado no ponto 1 do presente certificado
de homologação de um modelo de veículo e apresentado
como protótipo de uma série de veículos.

Das verificações efectuadas resulta que o veículo
acima descrito e apresentado como protótipo de uma
série SATISFAZ/NÃO SATISFAZ (1) as menções
(CONF e DE) indicadas no presente certificado de
homologação de um modelo de veículo.

Feito em . . ., em . . .

. . . (assinatura)

. . . (função)
(1) Riscar o que não interessa.

ANEXO IV

(n.o 2 do artigo 5.o e n.o 1 do artigo 9.o)

A) Declaração de conformidade que acompanha
cada veículo da série do modelo homologado

(modelo)

Eu, abaixo assinado . . . (apelido, nome) declaro que
o ciclomotor/motociclo/triciclo/quadriciclo (1):

1 — Marca: . . .
2 — Modelo: . . .
2.1 — Versão(ões), caso exista(m) (a identificar por

um código numérico ou alfanumérico): . . .
2.2 — Variante(s), caso exista(m) (a identificar por

um código numérico ou alfanumérico): . . .
3 — Potência máxima em kW: . . .
4 — Regime de potência máxima em rota-

ções/minuto: . . .
5 — Cilindrada em cm3: . . .
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6 — Velocidade máxima em km/h: . . .
7 — Ruído em dB: . . .
7.1 — Ruído com o veículo parado (regime do

motor): . . .
7.2 — Ruído em andamento: . . .
8 — Tipo de motor e ciclo (eventualmente): . . .
9 — Massa do veículo sem carga em kg: . . .
10 — Pneumático(s) de origem; dimensões (em mm)

e, eventualmente, marca: . . .
11 — Número de série do tipo: . . .

é conforme ao modelo homologado em . . ., em . . .,
por . . ., descrito no certificado de homologação de
modelo de veículo n.o. . . e na ficha de informações
n.o. . .

Feito em . . ., em . . .

. . . (assinatura)

. . . (função)
(1) Riscar o que não interessa.

B) Declaração de conformidade que acompanha cada unidade
técnica ou componente não de origem da série do modelo

homologado

(modelo)

Eu, abaixo assinado . . . (apelido, nome), declaro que
a/o . . . (unidade técnica ou componente):

1) Marca: . . .
2) Modelo: . . .
3) Número de série do tipo: . . .

é conforme ao modelo homologado em . . ., em . . .,
por . . ., descrito no certificado de homologação n.o. . .
e na ficha de informações n.o. . .

Feito em . . ., em. . .

. . . (assinatura)

. . . (função)

ANEXO V

(n.o 2 do artigo 12.o)

Marca de homologação

1 — A marca de homologação é composta de:
1.1 — Um rectângulo no interior do qual está colo-

cada a letra minúscula «e», seguida do número ou grupo
de letras distintivo do Estado-Membro que emitiu a
homologação:

1 para a Alemanha;
2 para a França;
3 para a Itália;
4 para os Países Baixos;
6 para a Bélgica;
9 para a Espanha;
11 para o Reino Unido;
13 para o Luxemburgo;
18 para a Dinamarca;
21 para Portugal;
EL para a Grécia;
IRL para a Irlanda;

1.2 — Um número de homologação que corresponde
ao número do certificado de homologação estabelecido
para a unidade técnica ou para o componente em
questão.

O número de homologação é colocado abaixo e na
proximidade do rectângulo referido no n.o 1.1. Os alga-
rismos que compõem o número de homologação são
colocados do mesmo lado da letra «e» e no mesmo
sentido. Para evitar confusões com outros símbolos, deve
evitar-se a utilização de algarismos romanos no número
de homologação.

2 — A marca de homologação deve ser aposta na uni-
dade técnica ou no componente de modo tal que seja
indelével e bem legível, mesmo quando a unidade téc-
nica ou o componente estiver instalado no veículo.

Exemplo de marca de homologação

Legenda: A marca de homologação acima foi emitida por Portugal
(e 21) sob o n.o 60676.

ANEXO VI

(n.o1 do artigo 6.o)

Disposições relativas ao controlo da conformidade da produção

1 — Para verificar que os veículos, as unidades téc-
nicas e os componentes são produzidos em conformi-
dade com o modelo homologado, são aplicáveis as
seguintes disposições:

1.1 — O detentor da homologação de um modelo de
veículo ou da homologação deve:

1.1.1 — Velar pela existência de processos de controlo
eficaz da qualidade dos produtos;

1.1.2 — Ter acesso ao equipamento de controlo
necessário para o controlo da conformidade com cada
modelo de veículo homologado ou com cada modelo
de unidade técnica ou componente homologado;

1.1.3 — Velar por que os dados relativos aos resul-
tados dos ensaios sejam registados e que os documentos
anexados sejam mantidos à disposição durante um
período de 12 meses após a paragem da produção;

1.1.4 — Analisar os resultados de cada tipo de ensaio
para controlar e assegurar a constância das caracterís-
ticas do produto face às variações admissíveis no fabrico
industrial;

1.1.5 — Proceder de modo que, para cada tipo de
produto, os ensaios prescritos na directiva específica que
lhe diz respeito sejam efectuados;

1.1.6 — Proceder de modo que qualquer recolha de
amostras ou de provetes que ponha em evidência a não
conformidade no que diz respeito ao tipo de ensaio
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considerado seja seguida de uma nova recolha e de um
novo ensaio. Devem ser tomadas todas as medidas
necessárias para restabelecer a conformidade da pro-
dução correspondente.

1.2 — As autoridades competentes que tiverem emi-
tido a homologação de um modelo de veículo ou a homo-
logação podem verificar em qualquer momento os méto-
dos de controlo da conformidade aplicados em cada
unidade de produção.

1.2.1 — Aquando de cada inspecção, devem ser apre-
sentados ao inspector os registos de ensaios e da
produção.

1.2.2 — O inspector pode seleccionar amostras ao
acaso, que serão ensaiadas no laboratório do fabricante.
O número mínimo de amostras pode ser determinado
em função dos resultados dos próprios controlos do
fabricante.

1.2.3 — Se o nível de qualidade não se revelar satis-
fatório ou se parecer necessário verificar a validade dos
ensaios efectuados em aplicação do ponto 1.2.2, o ins-
pector deve recolher amostras que serão enviadas ao
serviço técnico que efectuou os ensaios de homologação
de um modelo de veículo ou de homologação.

1.2.4 — As autoridades competentes podem efectuar
todos os ensaios prescritos na(s) directiva(s) especí-
fica(s) aplicável(eis) ao(s) produto(s) em questão.

1.2.5 — As autoridades competentes autorizam uma
inspecção por ano. No caso de ser necessário um número
diferente de inspecções, tal será indicado em cada uma
das directivas específicas. Se, no decurso de uma dessas
inspecções, forem constatados resultados negativos, a
autoridade competente deve velar por que sejam toma-
das todas as medidas necessárias para restabelecer a
conformidade da produção tão rapidamente quanto
possível.

ANEXO VII

[n.o 3, alínea e), do artigo 24.o]

Quadro de velocidades

Velocidade máxima (Vmax)
indicada pelo fabricante

(quilómetros/hora)

Velocidade de ensaio
(quilómetros/hora)

Vmax « 45 . . . . . . . . . . . . . 80 % Vmax.
45 ! Vmax « 100 . . . . . . . . 40 e 80 % Vmax (se a velocidade de ensaio

resultante « 55).
100 ! Vmax « 150 . . . . . . . 40, 80 e 80 % Vmax (se a velocidade de

ensaio resultante 6 100).
150 ! Vmax . . . . . . . . . . . . 40, 80 e 120.

ANEXO VIII

(n.o 2 do artigo 22.o)

Ficha de informações

Sobre o indicador de velocidade de modelo de um veículo
a motor de duas ou três rodas

(a juntar ao pedido de homologação, se for independente
do pedido de homologação do veículo)

Número de ordem (atribuído pelo requerente).
No que diz respeito ao indicador de velocidade, o pedido

de homologação de um modelo de veículo a motor de
duas ou de três rodas deve ser acompanhado das infor-
mações que figuram nos pontos da parte A do anexo II
da Directiva n.o 92/61/CEE (Portaria n.o 973/94, de 31
de Outubro) a seguir indicados:

0.1;
0.2;
0.5;
0.6;
2.1;
2.1.1;
4.7 a 4.7.8;
5.2;
5.2.2.

ANEXO IX

(n.o 2 do artigo 22.o)

Certificado de homologação

Relativo ao indicador de velocidade de um veículo
a motor de duas ou três rodas

(modelo)

Indicação da autoridade competente . . .

Relatório n.o. . . do serviço técnico. . . em . . .
Número de homologação: . . .
Número de extensão: . . .

1 — Marca de fábrica ou de comércio do veículo: . . .
2 — Modelo de veículo: . . .
3 — Nome e morada do fabricante: . . .
4 — Nome e morada do eventual mandatário do

fabricante: . . .
5 — Veículo apresentado ao ensaio em: . . .
6 — A homologação é concedida/recusada (1): . . .
7 — Local: . . .
8 — Data: . . .
9 — Assinatura: . . .
(1) Riscar o que não interessa.




